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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS E GESTÃO PÚBLICA: INTERFERÊNCIAS 

DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO DO RODOANEL MARIO COVAS 

TRECHO SUL NA APROVAÇÃO DA LEI DE CRIAÇÃO DA APA BORORÉ-

COLÔNIA  

 

 

Contextualização 

 

Este trabalho apresenta os resultados de pesquisa realizada sobre as inter-relações entre a 

criação da APA Bororé-Colônia e o processo de licenciamento do Rodoanel Metropolitano 

Trecho Sul. A análise dos dados coletados sugere que houve articulação política no sentido de 

apenas se votar a lei de criação da APA após a obra de infraestrutura ser devidamente 

licenciada, sendo o Estado propósito e licenciador da mesma. 

 

Objetivos 

 

O objetivo geral da pesquisa  foi  estudar  as  interferências  do  licenciamento  do Rodoanel  

Metropolitano  na  região  da  APA  Bororé  -  Colônia,  analisando  os  conflitos preexistentes  

à  implantação  do  empreendimento  e  os  novos  embates  gerados. Como contribuição 

específica, objetivou-se a identificação  e  sugestão  de  contribuições  de  caráter  técnico  e  

político,  relacionadas  à gestão  de  conflitos,  relevantes  para  planejadores,  gestores  e  

formuladores  de  políticas públicas. 

 

Metodologia 

 

Trata-se de pesquisa qualitativa, abarcando as fases exploratória e descritiva fundamentada 

em pesquisa bibliográfica e documental. Foram analisados diversos documentos obtidos junto 

a órgãos públicos tais como o EIA/RIMA do Rodoanel Mário Covas trecho sul modificado, o 

Processo Legislativo  do  Projeto  de  Lei  01- 0384/2004 e as atas  das Reuniões Ordinárias e 

Extraordinárias do Conselho Gestor da APA Bororé - Colônia (2006 a 2012). Também  foram  

realizadas entrevistas com atores sociais. 

 

Fundamentação Teórica 

 

O Projeto de Lei de criação da APA foi apresentado em 2004 em data próxima à apresentação 

do EIA/Rima do trecho Sul do Rodoanel para dar início ao processo de licenciamento. A 

tramitação da lei da APA transcorreu com extrema morosidade e sem quorum suficiente 

enquanto o licenciamento do Rodoanel foi bastante conturbado. A primeira votação na 

plenária da Lei da APA só se deu um mês após a liberação da Licença Prévia do Rodoanel.  

 

Resultados e Análises 

 

A análise das informações levantadas sugere que com base no entendimento de que a 

existência de uma APA ensejaria maiores dificuldades ao licenciamento do Rodoanel Trecho 

Sul, a criação da APA foi retardada e condicionada a um acordo de natureza política de modo 

a apressar o licenciamento do Rodoanel em detrimento de outras oportunidades de relevante 

interesse social da população menos favorecida (Aplicação do DF 4.340, de 22 /08/2002). 
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Considerações Finais 

 

A criação da APA e a instalação do seu Conselho Gestor propiciaria a realização de estudos 

de viabilidade econômica prevista no parágrafo único do Decreto Federal 4.340, de 22 de 

agosto de 2002, permitindo contribuições relevantes à população local. Também poderia gerir 

os processos de negociação com órgãos públicos, diminuindo significativamente os conflitos 

socioambientas hoje presentes e que envolvem a administração pública. Hoje, o Conselho 

gerencia os efeitos das externalidades negativas da obra. 
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